
 

 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

� Verifique se os seus dados estão corretos no cartão de r espostas óptico. Caso haja algum dado incorreto, escreva apenas no(s) 
campo(s) a ser(em) corrigido(s), conforme instruções no cartão de respostas . 

 
� Leia atentamente cada questão e assinale no cartão de respostas óptico a alternativa que mais adequadamente a responde. 
 
� A questão que tiver mais de uma resposta assinalada será considerada errada, mesmo que uma das assinalações esteja correta. 
 
� O cartão de respostas óptico não pode ser dobrado, amassado, rasurado, manchado ou conter qualquer registro fora dos locais 

destinados às respostas. 
 
� A maneira correta de assinalar a alternativa no cartão de respostas óptico é cobrindo, fortemente, com caneta esferográfica de tinta preta 

ou azul, fabricada com material transparente, o espaço a ela correspondente, conforme modelo a seguir:  
 
Marque as respostas assim :   

 

INSTRUÇÕES – PROVA OBJETIVA  

INSTRUÇÕES GERAIS 

Realização:  

            

107 – PROFISSIONAL TÉCNICO ESPECIALIZADO 
(PTE) – ADVOGADO – NÍVEL PLENO 

� O candidato receberá do chefe de s ala: 
- Um caderno de questões  das provas objetiva e discursiva, contendo 50 (cinquenta) questões de múltipla escolha, com 5 (cinco) 

alternativas de resposta cada uma e apenas uma alternativa correta, e o tema e as orientações para elaboração do texto . 
- Um cartão de respostas  óptico personalizado. 
- Uma folha  de texto definitivo . 

� Ao ser autorizado o início da prova, o candidato deverá verificar se a numeração das questões, a paginação e a codificação do cartão  e 
da folha  estão corretas. 

� O candidato dispõe de 4 (quatro) horas para fazer a prova objetiva e a prova discursiva, devendo controlar o tempo, pois não haverá 
prorrogação desse prazo. 

� Esse tempo inclui a marcação do cartão de respostas óptico da prova objetiva e o preenchimento da folha de texto definitivo . 
� Ao candidato somente será permitido levar o caderno de questões após 3 (três) horas e 30 (trinta) minutos do início da prova. 
� Somente após decorrida 1 (uma) hora do início da prova, o candidato poderá entregar seu cartão de respostas óptico e a folha de 

texto definitivo e retirar-se da sala. 
� Após o término da prova, o candidato deve entregar ao chefe de sala  o cartão de respostas óptico devidamente assinado e a folha de 

texto definitivo . 
� O candidato deve deixar sobre a carteira apenas o documento de identidade  e a caneta esferográfica de tinta preta  ou azul , 

fabricada com material transparente. 
� Não é permitida a utilização de qualquer aparelho eletrônico de comunicação. O candidato deverá desligar e entregar ao chefe de sala 

régua de cálculo, calculadora, agenda eletrônica, palmtop, bip, pager, notebook, telefone celular, gravador, máquina fotográfica, 
walkman, aparelho portátil de armazenamento e de reprodução de músicas, vídeos e outros arquivos digitais, relógio, ou qualquer outro 
equipamento desse tipo e qualquer tipo de arma, mesmo que com porte autorizado. 

� Não é permitida a consulta a livros, dicionários, apontamentos e apostilas. 
 

DATA E HORÁRIO DA PROVA: 7/2/2010 – 14h 
 

CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA 

CONCURSO PÚBLICO – NÍVEL SUPERIOR 
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CONHECIMENTOS BÁSICOS 
 
Texto I, para responder às questões 1 e 2. 
 

Madeira sobe 8,5% e anula efeito da  
isenção de IPI sobre móveis 
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 Menos de 45 dias depois de o governo zerar o IPI 
(Imposto sobre Produtos Industrializados) para a indústria 
moveleira, a medida está ameaçada. 
 A renúncia fiscal estimada em R$ 217 milhões pode 
se tornar inútil: os fabricantes de painéis para móveis 
(matéria-prima do setor) driblaram o governo e aproveitaram 
a redução de imposto para aumentar preços. 
 Segundo a Abimóvel (Associação Brasileira das 
Indústrias do Mobiliário), entidade representativa das 
indústrias que compram as chapas de madeira, os preços 
aumentaram, em média, 8,5% desde o primeiro dia do ano. 
 A alíquota antes era de 10% para as chapas de 
madeira. Para os móveis, de 5%. 
 "Não há momento pior para esse aumento. Não faz 
sentido aumentar preço justamente quando o IPI é reduzido. 
Houve um acordo informal com o governo, que foi quebrado", 
afirmou o presidente da Abimóvel, José Luiz Fernandez. 
 (...) Em 2009, o setor foi abalado pela crise 
internacional, que provocou uma queda nas exportações. No 
mercado interno, a redução do IPI na linha branca acelerou a 
venda de geladeiras e fogões, colocando os móveis em 
segundo plano para o consumidor. 
 Enquanto a linha branca teve momentos de 
aquecimento nas vendas de até 25%, o comércio de móveis 
caiu até 10% mensais entre maio e outubro — auge da crise 
no setor. Assim como aconteceu com os móveis, o governo 
federal pediu que os descontos da linha branca fossem 
repassados ao consumidor — e o acordo foi cumprido. 
 Como forma de compensar as perdas do setor 
moveleiro, o Ministério da Fazenda determinou, no fim de 
novembro, a alíquota zero para os produtos. 
  

Internet: <http://www1.folha.uol.com.br/folha/dinheiro/ult91u676887.shtml> 
(com adaptações). Acesso em 9/10/2010.

 
QUESTÃO 1 _____________________________________  
 
Em cada uma das alternativas a seguir, há uma proposta de 
reescritura de trecho do texto I. Assinale aquela em que a 
reescritura do trecho não apresenta comprometimento 
gramatical. 
 
(A) Os dois-pontos da linha 5 podem ser substituídos pela 

conjunção pois entre vírgulas, sem modificar a 
significação explicativa da frase que ali se inicia. 

(B) O trecho das linhas 12 e 13 pode ser reescrito como: 
Enquanto a alíquota para as chapas de madeira era 
de 10%, a taxa dos móveis equivalia à 5% . 

(C) O trecho das linhas 18 e 19 pode ser reescrito assim: A 
crise internacional abalou o setor, que em 2009, 
provocou uma queda nas exportações . 

(D) O trecho das linhas 24 e 25 pode ser assim reescrito: o 
comércio de móveis caiu 10% mensais entre maio e 
outubro . 

(E) O trecho das linhas de 29 e 30 pode ser reescrito 
assim: Para compensar as perdas do setor 
moveleiro . 

 
QUESTÃO 2 _____________________________________  
 
Acerca das ideias do texto I, assinale a alternativa correta. 
 
(A) Governo e fabricantes de móveis não são consensuais 

quanto a uma política promotora de vendas. 
(B) Os fabricantes de móveis sabotam a redução do IPI e 

aumentam preços.  

(C) Infere-se do texto que os painéis correspondem a 
grande parte dos móveis populares comercializados no 
varejo. 

(D) Em 2009, em decorrência da crise mundial, houve 
redução de vendas de móveis e de eletrodomésticos. 

(E) Fabricantes de painéis e fabricantes de móveis 
desenvolvem política consensual para aproveitar o 
momento presente e aquecer a venda de móveis. 

 
Texto II, para responder às questões 3 e 4. 
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 Em dezembro, as exportações do agronegócio 
brasileiro atingiram US$ 4,981 bilhões, uma alta de 4,4% em 
relação ao mesmo período de 2008 e o melhor resultado 
para o mês, segundo o comunicado do ministério. 
 As importações alcançaram US$ 1,005 bilhão, 
13,2% a mais que em dezembro de 2008, e a balança 
comercial registrou um superavit de US$ 3,975 bilhões. 
 O setor de carnes liderou as vendas externas em 
dezembro, com exportações de US$ 1,072 bilhão, aumento 
de 22,8%, em relação ao mesmo mês do ano anterior. 
 Para a carne de frango in natura, houve crescimento 
de 28,5% no valor exportado e de 19,4% na quantidade 
exportada. 
 As exportações de carne suína in natura 
apresentaram incremento de 34,2% na quantidade 
embarcada e de 21,6% no valor exportado. Já a carne bovina 
teve alta de 26,8% na quantidade embarcada, com aumento 
do valor exportado de 32,2%. 

 
Internet: <http://wwww1.folha.uol.com.br/folha/dinheiro/ult9u676402.shtml> 

(com adaptações). Acesso em 9/1/2010. 
 
QUESTÃO 3 _____________________________________ 
 
Acerca das ideias do texto II, assinale a alternativa incorreta . 
 
(A) A economia brasileira fechou o ano de 2009 com alta 

nos índices de exportação de produtos agrícolas. 
(B) Em relação aos anos anteriores, os índices relativos à 

exportação do agronegócio brasileiro apresentaram o 
melhor resultado para o mês de dezembro de 2009. 

(C) A carne foi o produto com maior destaque nas 
exportações do agronegócio durante o mês de 
dezembro de 2009, superando a venda de soja e de 
sucos. 

(D) Em 2009, a exportação de frango aumentou tanto em 
quantidade quanto em valor exportado. 

(E) Os índices apontam a carne de porco como a que mais 
foi exportada em 2009.  

 
QUESTÃO 4 _____________________________________ 
 
Em cada uma das alternativas a seguir, há uma reescritura 
de parte do texto II. Assinale aquela em que a reescrita 
mantém as ideias originais. 
 
(A) O ministério comunicou que, comparativamente ao 

mesmo período de 2008, em dezembro, as 
exportações do agronegócio brasileiro tiveram uma alta 
de 4,4%, atingindo US$ 4,981 bilhões, o melhor 
resultado para o mês (linhas de 1 a 4). 

(B) O superavit da balança comercial em dezembro de 2008 
registrou o valor de US$ 3,975 bilhões (linhas 6 e 7). 

(C) Com exportações de US$ 1,072 bilhão e aumento de 
22,8% em relação a dezembro de 2008, em dezembro 
de 2009, o setor de carnes liberou as vendas externas 
(linhas de 8 a 10).  

(D) Em 2009, a natureza da carne de porco aumentou em 
34,2% os índices de exportação, se comparados ao 
ano anterior (linhas de 14 a 16). 

(E) A carne bovina já teve alta de 26,8% na quantidade 
embarcada, com aumento do valor exportado de 32,2% 
(linhas de 16 a 18).  
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Texto III, para responder às questões de 5 a 8. 
 

Ponte no Rio Grande do Sul será refeita sem licitação  
Estrutura que liga Agudo a Restinga Seca caiu sobre o Rio 

Jacuí na terça-feira; dois ainda estão desaparecidos 
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 O Departamento Autônomo de Estradas e Rodagem 
(Daer) do Rio Grande do Sul decretou situação de 
emergência para contratar, com dispensa de licitação, a 
empresa que irá construir uma ponte no lugar da que 
desabou na terça-feira sobre o Rio Jacuí, na RSC-287, entre 
Agudo e Restinga Seca. Nesse tipo de caso, o órgão solicita 
propostas a algumas empresas e realiza a contratação direta 
após analisar as condições de preço e de prazo 
apresentadas e as características de engenharia da obra. 
 A rodovia serve para o escoamento da safra de 
verão. Sem essa alternativa, o percurso pode aumentar entre 
50 e 200 km, dependendo da origem e do destino, segundo o 
presidente do Sindicato das Empresas de Transporte de 
Cargas do Rio Grande do Sul (Setcergs), José Carlos 
Silvano. O Daer calcula que poderão ser necessários até 
nove meses para a conclusão da obra, com custo entre 
R$ 9 milhões e R$ 10 milhões. 
 O clima instável do Rio Grande do Sul tem 
provocado danos à malha viária e, além disso, a estrutura 
está obsoleta, avaliou o presidente do Setcergs. "A economia 
cresceu, triplicou o transporte de cargas e os caminhões 
evoluíram", afirmou. "A maior parte das rodovias é de pistas 
simples, de mão dupla, e nas pontes elas são ainda mais 
estreitas." A ponte que ruiu no Rio Jacuí tinha 314 metros de 
extensão e foi construída em 1963. 
 Além da RSC-287, a rodovia ERS-348, na região 
central, também foi afetada pelas chuvas: tem três pontos de 
interdição total. Em Arroio Grande, no extremo sul, a 
ERS-511 tem água sobre a estrada no km 6, e a VRS-817 
tem estreitamento de pista e passagem apenas para 
automóveis de passeio na ponte sobre o Rio Butiá, no 
km 11.  

Internet: http://www.estadao.com.br/estadaodehoje/20100109/not_ 
imp492862,0.php (com adaptações). Acesso em 9/10/2010.

 
 
QUESTÃO 5 _____________________________________  
 
Acerca das ideias do texto III, assinale a alternativa correta. 
 
(A) As informações contidas no título do texto apontam 

dois homens ainda desaparecidos. 
(B) Infere-se que a queda da ponte entre as cidades 

gaúchas acarreta prejuízo para o país. 
(C) O estado de calamidade pública decretado pelas 

cidades gaúchas divisadas pelo rio justifica o pedido de 
compra sem licitação. 

(D) O presidente do Setcergs reclama da estrutura da 
ponte que caiu. Para ele, ela estava comprometida. 

(E) A ponte sobre o Rio Jacuí ligava a RSC-287 e a  
ERS-348. 

 
 
QUESTÃO 6 _____________________________________  
 
No texto III, a expressão entre vírgulas “com dispensa de 
licitação” (linha 3) expressa ideia de 
 
(A) alternativa. 
(B) inclusão. 
(C) instrumento. 
(D) modalidade. 
(E) tempo. 
 

QUESTÃO 7 _____________________________________ 
 
Em cada uma das alternativas abaixo, há uma reescritura de 
parte do texto III. Assinale aquela em que a reescrita 
modifica  as ideias originais. 
 
(A) Nesse tipo de caso, o órgão solicita e analisa 

propostas de algumas empresas e contrata 
diretamente uma delas, levando em conta as 
características de engenharia da obra e as condições 
de preço e de prazo apresentadas (linhas de 6 a 9). 

(B) No verão, a rodovia serve para o escoamento da safra 
produzida (linhas 10 e 11). 

(C) Sem a ponte, o percurso pode aumentar de 50 a  
200 km (linhas 11 e 12) 

(D) A economia cresceu, o transporte de cargas foi 
triplicado e os caminhões evolveram (linhas de 20 a 
22). 

(E) A maior parte das rodovias é de mão dupla, pistas 
simples, e nas pontes elas são ainda mais estreitas 
(linhas de 22 a 24).  

 
 
QUESTÃO 8 _____________________________________ 
 
Com relação a aspectos gramaticais do texto III, assinale a 
alternativa correta. 
 
(A) É correto substituir a expressão “no lugar da” (linha 4) 

por ao invés da . 
(B) É correto substituir a expressão “da obra” (linha 9) por 

para  a obra . 
(C) No trecho “também foi afetada pelas chuvas: tem três 

pontos de interdição total” (linhas 27 e 28), é correto 
substituir os dois-pontos  por um ponto e vírgula . 

(D) No trecho “também foi afetada pelas chuvas: tem três 
pontos de interdição total” (linhas 27 e 28), é correto 
substituir o verbo tem  por possuem . 

(E) No trecho “A ponte que ruiu no Rio Jacuí tinha 314 
metros de extensão” (linhas 24 e 25), a palavra 
“metros” pode ser abreviada por ms . 

 
 
QUESTÃO 9 _____________________________________ 
 
A regra que não  se encontra entre as normas estabelecidas 
para a redação de correspondências oficiais é 
 
(A) fazer constar o registro numérico da paginação desde 

a primeira página. 
(B) utilizar fonte Times New Roman de corpo 12 no texto 

em geral. 
(C) utilizar fonte Times New Roman de corpo 11 nas 

citações e de corpo 10 nas notas de rodapé. 
(D) utilizar as fontes Symbol e Wingdings para símbolos 

não existentes na fonte Times New Roman. 
(E) utilizar pronomes de tratamento, vocativos, 

destinatários e endereçamentos corretamente. 
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QUESTÃO 10 ____________________________________  
 
Considere as proposições a seguir. 
 
I Se Jota é alto, então Eme é elegante; 
II Se Erre é bonito, então Ge é forte; 
III Se Esse é esbelta, então Eme é elegante; 
IV  Se Eme é elegante, então Erre é bonito; 
V Se Ge é forte, então Eme é elegante. 
 
Assinale a alternativa correta. 
 
(A) Esse ser esbelta não é condição necessária nem 

suficiente para Jota ser alto. 
(B) Eme ser elegante é condição necessária, mas não 

suficiente, para Erre ser bonito. 
(C) Eme ser elegante é condição necessária e suficiente 

para Jota ser alto. 
(D) Esse ser esbelta não é condição suficiente, mas é 

necessária, para Ge ser forte. 
(E) Erre ser bonito é condição necessária, mas não 

suficiente, para Eme ser elegante. 
 
 
QUESTÃO 11 ____________________________________  
 
Considere o alvo quadrado mostrado na figura a seguir, em 
que cada número corresponde à pontuação daquela região. 
A área de pontuação 1 é o dobro da área de pontuação 2, 
que é igual à soma das áreas de pontuação 3 e 4. A área de 
pontuação 3 é o triplo da área de pontuação 4. 

 

 
 

Atira-se cegamente no alvo, acertando-o duas vezes. Então, 
é correto afirmar que 
 
(A) a probabilidade de se acertar a região 1 nas duas 

vezes é de 
1

2
. 

(B) a probabilidade de se acertarem regiões somente com 

pontuação ímpar é de 
73

256
. 

(C) a probabilidade de se acertarem regiões somente com 

pontuação par é de 
5

256
. 

(D) a probabilidade de se acertarem somente regiões de 

pontuação 1 ou 4 é de 
65

256
. 

(E) a probabilidade de a soma dos pontos ser 6 é  de
17

256
. 

 

RASCUNHO 
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QUESTÃO 12 ____________________________________  
 
Em relação à proposição “Se 2 é ímpar, então gatos voam.”, 
é correto afirmar que 
 
(A) a proposição é falsa ou é equivalente a “Se 2 não é 

ímpar, então gatos não voam.”. 
(B) a proposição é falsa ou é equivalente a “2 é par, e 

gatos não voam.”. 
(C) a proposição é verdadeira e é equivalente a “Se 2 é 

par, então gatos voam.”. 
(D) a proposição é verdadeira e equivalente a “2 é par ou 

gatos voam.”. 
(E) a proposição é verdadeira e é equivalente a “2 é par, e 

gatos voam.”. 
 
 
QUESTÃO 13 ____________________________________  
 
Considere os itens abaixo, em que ∅  representa o conjunto 
vazio. 
 
I { }∅⊆∅ . 
II { }∅∈∅ . 
III { } { }2,1,2,1,2,12,1 = . 

IV  { } { }{ }yxx ,⊆ . 

V { } { }{ }baaba ,,, ⊆ . 

 
É correto afirmar que 
 
(A) apenas um item está certo. 
(B) apenas dois itens estão certos. 
(C) apenas três itens estão certos. 
(D) apenas quatro itens estão certos. 
(E) todos os itens estão certos. 
 
 
QUESTÃO 14 ____________________________________  
 
O próximo número da sequência 32, 56, 1110, 2122, ... é 
 
(A) 3130. 
(B) 4342. 
(C) 4344. 
(D) 4442. 
(E) 6160. 
 
 
QUESTÃO 15 ____________________________________  
 
O problema dos pontos, solucionado pelos matemáticos 
Pierre de Fermat (1601–1665) e Blaise Pascal (1623–1662), 
foi responsável pelo nascimento da Probabilidade no meio do 
século XVII. Uma versão dele pode ser feita considerando-se 
o problema de dividir as apostas de um jogo que foi 
interrompido. A divisão deve ser proporcional às 
probabilidades de vitórias de cada jogador. O jogo era 
disputado pelos jogadores P e Q, de modo que, em cada 
rodada, apenas um dos dois jogadores fazia um ponto. Sabe-
se que o jogador P precisaria de mais dois pontos para 
vencer, e o jogador Q precisaria de mais três. Nessa 
situação, as probabilidades de vitória dos jogadores P e Q, 
respectivamente, e a proporção de divisão das apostas (de P 
para Q) serão 
 
(A) 16/25, 9/25 e 16/9.  
(B) 7/16, 9/16 e 7/9. 
(C) 11/16, 5/16 e 11/5. 
(D) 3/5, 2/5 e 3/2. 
(E) 2/5, 3/5 e 2/3. 

RASCUNHO 
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QUESTÃO 16 ____________________________________  
 
Não é atribuição do Conselho Federal de Economia 
(COFECON) 
 
(A) julgar todos os recursos de penalidades impostas pelos 

Conselhos Regionais de Economia. 
(B) promover estudos e campanhas em prol da 

racionalização econômica do país. 
(C) servir de órgão consultivo do governo em matéria de 

economia profissional. 
(D) fixar o número de membros de cada conselho regional. 
(E) tomar conhecimento de dúvidas suscitadas nos 

conselhos regionais. 
 
 
QUESTÃO 17 ____________________________________  
 
Um francês formado em Economia veio passear no Brasil e, 
depois de dois meses por aqui, resolveu trabalhar em sua 
área de formação. Após fazer uma análise da situação do 
mercado de trabalho, descobriu que, para trabalhar como 
economista no Brasil, precisaria cumprir os requisitos legais 
do registro. Assinale a alternativa que contém um desses 
requisitos. 
 
(A) Três anos de residência.  
(B) Autorização do Conselho Nacional de Economia. 
(C) Visto permanente. 
(D) Pagamento de uma cota para estrangeiro. 
(E) Autorização do Ministério da Educação. 
 
 
QUESTÃO 18 ____________________________________  
 
Assinale a alternativa correta no tocante às eleições no 
Conselho Regional de Economia (CORECON). 
 
(A) Os membros do CORECON serão escolhidos pelo 

sistema indireto de votação. 
(B) O Conselho Federal de Economia elegerá 1/3 dos 

membros dos CORECONs. 
(C) O próprio CORECON será responsável por baixar 

resolução com instruções relativas às eleições. 
(D) O término do mandato dos conselheiros, bem como o 

do presidente e do vice-presidente, coincidirá sempre 
com o do ano civil. 

(E) O prazo para registro de chapas será de sessenta dias. 
 
 
QUESTÃO 19 ____________________________________  
 
Marta, dois dias após colar grau e antes de obter o diploma 
de economista, dirigiu-se ao Conselho Regional de 
Economia, a fim de registrar-se no órgão. Acerca dessa 
situação hipotética, é correto afirmar que 
 
(A) ela não poderá requerer o seu registro, pois ainda não 

possui o diploma. 
(B) Marta poderá requerer o registro, mas terá prazo de 

um ano para apresentar o diploma ao Conselho. 
(C) ela poderá requerer o registro, mas terá prazo máximo 

de seis meses para apresentar o diploma ao Conselho. 
(D) Marta poderá requerer o registro, mas terá prazo de 

um ano para apresentar o diploma ao Conselho, não 
se admitindo a prorrogação do prazo. 

(E) o deferimento ou indeferimento do requerimento de 
Marta é atribuição discricionária do Conselho Regional. 

QUESTÃO 20 ____________________________________ 
 
Ana, depois de dez anos trabalhando legalmente como 
economista, resolveu fazer uma viagem ao exterior para 
complementar seus estudos. Antes de partir, ela resolveu 
pedir a suspensão de seu registro. Acerca desse tema, e 
com base na situação hipotética, assinale a alternativa 
correta. 
 
(A) Se Ana for passar mais de um ano no exterior, então 

ela deverá pedir o cancelamento, e não a suspensão, 
do seu registro. 

(B) Ana poderá pedir suspensão, mas seu pleito só será 
deferido se sua viagem ao exterior tiver o prazo 
máximo de um ano. 

(C) Ana deverá apresentar provas documentais da viagem 
para que seu requerimento seja analisado pelo 
Conselho Nacional de Economia. 

(D) Ainda que Ana esteja com seu registro suspenso, ela 
poderá se candidatar a cargo eletivo do seu respectivo 
Conselho Regional. 

(E) O retorno de Ana ao Brasil antes do prazo fixado no 
deferimento da suspensão implica a automática 
reativação de seu registro e, consequentemente, a 
exigibilidade das anuidades a partir da data do retorno.  

 
 
QUESTÃO 21 ____________________________________ 
  
 É necessário reconhecer que a face mais visível da 
globalização é a da tecnologia e da economia. Sua face mais 
perversa, o desemprego estrutural e a exclusão social e 
territorial. Qual seria, no entanto, o impacto do atual estágio 
de evolução do capitalismo para as relações internacionais? 
Como podemos desenhar a nova ordem internacional, 
levando em consideração a realidade de um mundo global? 
Seria a globalização uma fase fundamentalmente nova das 
relações internacionais? 
 

Carlos Eduardo Vidigal. Política Internacional Contemporânea .  

São Paulo: Saraiva, 2007, p. 7 (com adaptações). 

 
Acerca da globalização e de seus impactos na sociedade e 
na economia contemporâneas, assinale a alternativa correta.  
 
(A) O desemprego estrutural, citado no texto, é menos 

grave que o desemprego conjuntural. 
(B) Infere-se do texto que a globalização agravou as 

desigualdades internas na grande maioria dos países 
pobres, embora tenha contribuído para reduzir o fosso 
que separa as nações ricas dos Estados que compõem 
o mundo subdesenvolvido.  

(C) O comércio internacional, atualmente gerido e 
regulamentado pelo Acordo Geral de Tarifas e 
Comércio (GATT, em inglês), tomou grande impulso 
nas últimas décadas, em decorrência da intensificação 
da globalização, com os extraordinários avanços dos 
meios de comunicação e transporte. 

(D) Além da tecnologia e da economia, “face mais visível 
da globalização”, segundo o texto, é possível falar de 
uma face cultural e política, que conduz a uma 
homogeneização da cultura mundial, e da acelerada 
redução dos nacionalismos, simultaneamente ao 
enfraquecimento do Estado nacional e da fragilização 
das  fronteiras políticas. 

(E) Uma característica do capitalismo latino-americano dos 
anos 90 do século XX é a adoção de medidas 
econômicas neoliberais, como foi o caso dos governos 
Fernando Henrique Cardoso, no Brasil, e Carlos 
Menem, na Argentina. 
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QUESTÃO 22 ____________________________________  
 

Evolução demográfica 
 

Taxas brutas de natalidade e mortalidade e taxa de 
crescimento da população total brasileira entre 1940-2000. 

 

 
 
Acerca da interpretação dos dados apresentados no gráfico, 
assinale a alternativa correta. 
 
(A) Nota-se, em todos os períodos do gráfico, que a taxa 

de mortalidade sempre foi inferior à de natalidade. 
Esse comportamento demográfico garante o 
crescimento da população de um país. 

(B) A redução na taxa de natalidade é sempre 
acompanhada pelo aumento da expectativa de vida. 
Essa dinâmica demográfica não altera a situação 
econômica e social de um país. 

(C) O gráfico permite inferir a importância da entrada de 
imigrantes na composição da população brasileira. 

(D) É correto inferir que a elevada taxa de natalidade, 
registrada no período 1940/1960, é resultante do 
elevado número de óbitos da população infantil no 
Brasil. 

(E) A desigualdade econômica e social entre brancos e 
negros no Brasil pode ser constatada com os dados 
apresentados no gráfico. 

 
 
QUESTÃO 23 ____________________________________  
 

 Ao longo de seis anos e dois meses à frente do 

Banco Central, o engenheiro civil Henrique Meirelles 
desenvolveu uma capacidade notável de absorver críticas — 
nem sempre elegantes — sem reclamar. Recordista histórico 

de permanência na presidência do BC, este goiano de 63 
anos se convenceu de que levar pancadas públicas da 
oposição, dos próprios colegas de governo e mesmo de 

líderes empresariais que o elogiam privadamente “faz parte 
do jogo”.  
 

In: Época  Negócios , mar./2009, p. 37. 

 

Tomando o texto como referência inicial, assinale a 

alternativa correta. 

(A) Henrique Meirelles defende firmemente a  
não-intervenção do Estado na economia. 

(B) Crítico veemente das taxas de juros que vigoravam no 
Brasil, por considerar que se tornaram um entrave ao 
crescimento econômico, Meirelles, em sua gestão, 
levou o país a apresentar taxas de juros básicos muito 
próximas às praticadas na Europa e nos Estados 
Unidos. 

(C) Único sobrevivente da equipe econômica que iniciou o 
governo Lula em 2003, Henrique Meirelles afastou-se 
do cargo logo após a reportagem da qual foi extraído o 
texto acima para concorrer ao cargo de governador de 
Goiás. 

(D) A ascensão de Meirelles à presidência do BC foi um 
sinal ao mercado financeiro de que o presidente Luís 
Inácio Lula da Silva seguiria política monetária não 
muito diferente da conduzida por seu antecessor, 
Fernando Henrique Cardoso. 

(E) Entre os partidos de oposição que, segundo o texto, 
dão “pancadas públicas” em Meirelles, estão o PSDB, 
o DEM, o PSB e o PDT. 

 
 
QUESTÃO 24 ____________________________________ 
 

 Lá pelos anos 1970, se você fosse um brasileiro que 
trabalhasse na indústria, tinha quase oito chances em dez de 

ser um morador da Região Sudeste — em São Paulo, Rio de 
Janeiro, Minas Gerais ou Espírito Santo. Desde o início da 
industrialização nacional, havia sido assim. Mas hoje, embora 

ainda haja forte concentração de empresas, essa realidade já 
está mudada. As indústrias estão se espalhando mais pelo 
restante do país. Isso é o que se chama de desconcentração 

industrial. 
 

Atualidades Vestibular . São Paulo: Abril, 2007, p. 126. 

 

A respeito do assunto tratado no texto, é incorreto  afirmar 
que 

 

(A) o estado de São Paulo, apesar do processo de 
desconcentração industrial, ainda lidera a produção 

fabril brasileira por larga margem.  
(B) um dos fatores que está ligado à desconcentração 

industrial é a chamada guerra fiscal , gerada a partir 

da atitude do governo brasileiro de aumentar impostos 
de produtos importados para proteger a indústria 
nacional. 

(C) os estados do sul do Brasil tornaram-se mais atrativos 
para as indústrias após a implementação do Mercosul. 

(D) um dos fatores que contribuíram para a fuga das 

empresas da tradicional região industrial paulista — o 
ABC — foi o fortalecimento dos sindicatos, o que 
produziu impacto sobre os  custos de produção. 

(E) cidades do interior também têm se tornado atrativas 
para a indústria, por oferecer diversas vantagens, 
como o menor custo de terrenos e facilidades 

relacionadas a impostos e financiamentos. 
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QUESTÃO 25 ____________________________________  
 

Tipos de mercadorias 
 
 Para entender como funciona a formação de preços, 
é preciso distinguir dois tipos de mercadorias diferentes. Um 
tipo é o que se chamaria de mercadorias elásticas aos 
preços, ou de produção elástica ao preço, que significa, em 
última análise, que são mercadorias cuja produção pode ser 
aumentada na medida em que o consumo cresce. Esse tipo 
é, em geral, constituído por produtos industriais e serviços. 
 Existe outro tipo de mercadorias que são inelásticas, 
de produção inelástica aos preços. Isso quer dizer que, a 
cada momento, a sua quantidade é dada e não pode ser 
facilmente alterada. Esse tipo de produto é basicamente o 
agrícola. Ele depende da colheita, que costuma acontecer 
uma vez por ano, e seu tamanho depende, em grande 
medida, das condições do tempo. 

 
Paul Singer. Aprender economia . Círculo do Livro: São Paulo,  

2ª ed., 1980, p. 19-20 (com adaptações). 
 

Acerca do texto e da abordagem econômica nele 
apresentada, assinale a alternativa correta. 
 
(A) O texto deixa claro que somente a produção de bens e 

serviços é determinada pela economia de mercado. 
(B) Atualmente, as condições climáticas continuam sendo 

as únicas determinantes para a produção de 
commodities do setor primário da economia. 

(C) Atualmente, a tecnologia utilizada no setor primário 
como, por exemplo, técnicas de irrigação, produção em 
estufas, armazenamento de grãos, flexibilizou a 
produção de produtos agrícolas e, consequentemente, 
alterou a dinâmica de comercialização em relação à 
forma apontada no texto. 

(D) Na produção de mercadorias elásticas aos preços, o 
consumidor determina a produção e não ocorre 
gerência das indústrias e das empresas prestadoras de 
serviços sobre o preço dos produtos. 

(E) A economia de mercado no setor da prestação de 
serviços foi substituída essencialmente pela qualidade 
do serviço prestado. Para os usuários, não importa o 
preço, desde que o serviço seja prestado com 
qualidade. 

 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 
QUESTÃO 26 ____________________________________  
 
A Magna Carta Brasileira é um marco histórico, que nasceu 
de profundas mudanças sociais. Acerca do poder 
constituinte, é correto afirmar que 
 
(A) a Constituição, embora já tenha completado vinte anos, 

reclama ajustes. Devido à evolução dos fatos sociais, 
por ser flexível, ela permite alterações, exceto das 
cláusulas pétreas. 

(B) o poder constituinte originário retira o seu fundamento 
de um diploma jurídico que lhe seja superior. 

(C) entende o Supremo Tribunal Federal que as normas 
anteriores à Constituição, que não guardam 
compatibilidade com esta, não continuam a vigorar, 
ocorrendo a revogação. 

(D) o poder constituinte reformador, caracterizado por sua 
autonomia, pode ser iniciado por meio das mesas das 
assembleias legislativas. 

(E) as garantias e as liberdades individuais são cláusulas 
pétreas no texto constitucional, razão pela qual o 
direito adquirido pode ser invocado contra norma 
constitucional oriunda do poder constituinte originário. 

QUESTÃO 27 ____________________________________ 

 

Acerca dos princípios da administração e dos crimes de 

responsabilidade, é correto afirmar que 

 

(A) a administração pública, ao desempenhar suas 

obrigações, não pode considerar interesses pessoais, 

próprios ou de terceiros, a não ser quando o 

atendimento de pretensões parciais culmine na 

concretização do interesse geral. 

(B) a desobediência aos princípios elencados na 

Constituição acarreta ao agente a perda dos direitos 

políticos, a suspensão da função pública e a obrigação 

de ressarcir ao erário. 

(C) a Constituição dispõe que o Estado responda por seus 

agentes, em caso de dano a terceiros, desde que 

comprovada a omissão do ente federativo. 

(D) os princípios elencados no art. 37 da Constituição 

Federal não são extensivos à sociedade de economia 

mista e às empresas públicas, devido ao regime 

jurídico próprio, o que permite a contratação direta, 

independentemente de concurso público.  

(E) caberá ao Ministério Público a defesa da moralidade 

administrativa por meio da ação civil pública que busca 

reparar os atos lesivos. 

 

 

QUESTÃO 28 ____________________________________ 

 

Acerca da nova lei do mandado de segurança, assinale a 

alternativa correta. 

 

(A) A lei passou a regulamentar a possibilidade do uso do 

remédio constitucional para questionar os atos de 

gestão comercial praticados pelos concessionários de 

serviço público. 

(B) Haverá substituição processual caso o mandado de 

segurança seja impetrado por terceiro em favor do 

direito de outrem, respeitando-se, para tanto, o prazo 

de quinze dias. 

(C) Em respeito ao princípio do contraditório, a concessão 

da liminar no mandado de segurança individual ficará 

condicionada à manifestação da autoridade coatora.  

(D) O mandado de segurança é o remédio constitucional 

de proteção da pessoa física e da jurídica contra os 

atos ilegais e arbitrários do agente público, razão pela 

qual a norma legal prioriza seu julgamento, 

determinando que a conclusão dos autos obedeça ao 

prazo de vinte e quatro horas. 

(E) A lei, ao acolher as diretrizes das súmulas do Supremo 

Tribunal Federal e Superior Tribunal de Justiça, 

excluiu, de forma expressa, a condenação em 

honorários advocatícios. 
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QUESTÃO 29 ____________________________________  
 
Como garantia da perpetuidade do Estado Democrático de 
Direito, a Constituição previu a separação dos poderes e 
determinou suas competências. Acerca dessas questões, é 
correto afirmar que 
 
(A) a divisão de poderes, conforme determina a 

Constituição, somente poderá ser revista mediante a 
propositura de emenda, com a aprovação de dois 
terços dos membros do Congresso Nacional. 

(B) fere o princípio de separação de poderes, a edição de 
norma constitucional local cujo preceito seja a 
exigência de autorização legislativa para que o Estado 
possa contrair dívida. 

(C) a desapropriação com a finalidade de atender ao 
interesse social para reforma agrária é de competência 
concorrente da União e dos estados. 

(D) a tripartição de poderes tem a finalidade de equilibrar os 
atos que emanam dos entes federativos, obedecendo, 
de forma absoluta, ao princípio da simetria. 

(E) consoante previsto na Constituição, a extinção dos 
territórios, realizada por meio de aprovação da 
população diretamente interessada, impede a criação 
de outros territórios. 

 
 
QUESTÃO 30 ____________________________________  
 
A respeito do Poder Judiciário e seus integrantes, assinale a 
alternativa correta. 
 
(A) A autonomia administrativa e financeira do Poder 

Judiciário materializa-se sob diversas formas, com a 
devida limitação, como a possibilidade de elaboração 
de regimento interno, mediante aprovação do chefe do 
Poder Executivo.  

(B) A promoção dos magistrados será feita, nos termos da 
Constituição, preferencialmente pelo critério da 
antiguidade. 

(C) As competências do Supremo Tribunal Federal estão 
taxativa e exaustivamente previstas no texto 
constitucional, não se admitindo a sua extensão ou 
ampliação sem a devida previsão legal. 

(D) Aos magistrados, é permitido o exercício da função de 
magistério, sendo vedada a atuação em qualquer outro 
cargo, incluindo os tribunais de justiça desportiva. 

(E) A competência hierárquica recursal possibilita a 
revisão, mediante provocação, das decisões proferidas 
pelo Tribunal Superior do Trabalho e pelo Supremo 
Tribunal Federal. 

 
 
QUESTÃO 31 ____________________________________  
 
João dirigiu-se a uma repartição pública com o intuito de 
requerer a manifestação acerca de um direito que ele 
acreditava possuir. Feito o pedido, a administração manteve-
se em silêncio por tempo considerado excessivo. Diante 
dessa situação hipotética, é correto afirmar que 
 
(A) o silêncio administrativo constitui sempre uma 

manifestação de vontade de caráter concessivo. 
(B) o silêncio administrativo constitui sempre uma 

manifestação de vontade de caráter denegatório. 
(C) o silêncio administrativo não revela prática de ato, mas 

sim a ocorrência de um fato jurídico administrativo. 
(D) só restará a João a via Judicial posto que 

administrativamente não há mais nada a ser feito. 
(E) se João recorrer ao Poder Judiciário, é pacífico o 

entendimento de que o juiz deverá prolatar o ato 
administrativo no lugar da administração. 

QUESTÃO 32 ____________________________________ 
 
Acerca do procedimento de licitação, assinale a alternativa 
incorreta . 
 
(A) Desde que haja motivação e fato superveniente, é 

possível se dar a revogação de procedimento 
licitatório. 

(B) Para a contratação de profissional de qualquer setor 
artístico, desde que consagrado pela crítica 
especializada ou pela opinião pública, é inexigível o 
procedimento licitatório. 

(C) Em face de uma situação de emergência ou 
calamidade, a licitação é dispensada. 

(D) A venda de produtos legalmente apreendidos ou 
penhorados deve ser feita na modalidade leilão. 

(E) A União, em suas contratações, pode estabelecer 
tratamento diferenciado para microempresas e 
empresas de pequeno porte. 

 
QUESTÃO 33 ____________________________________ 
 
Depois de encerrado o procedimento de licitação para 
aquisição de material de limpeza, a comissão responsável 
requereu da autoridade competente a homologação do 
procedimento licitatório. Acerca desse ato administrativo, 
assinale a alternativa correta. 
 
(A) A homologação sempre constituirá manifestação de 

vontade vinculada, ou seja, praticado o ato, o agente 
responsável por ela não terá qualquer margem de 
avaliação quanto à conveniência e oportunidade da 
conduta. 

(B) Ao contrário da aprovação e do visto, a homologação 
não pressupõe sempre a existência de outro ato 
administrativo. 

(C) A homologação sempre será produzida a posteriori, e 
neste ponto se assemelha ao ato de aprovação. 

(D) Embora constitua ato vinculado, nos casos de licitação, 
a lei permite ao agente homologador a aferição da 
legalidade e da conveniência administrativa. 

(E) A homologação não se assemelha ao visto no tocante 
à sua finalidade. 

 
QUESTÃO 34 ____________________________________ 
 
Maria, irregularmente investida em função pública, praticou 
ato administrativo enquanto seu chefe viajava. Nessa 
situação hipotética, é correto afirmar que ocorreu 
 
(A) excesso de poder. 
(B) usurpação de função pública. 
(C) desvio de finalidade. 
(D) desvio de poder. 
(E) função de fato. 
 
QUESTÃO 35 ____________________________________ 
 
Uma empresa privada firmou contrato com a União, com uma 
agência reguladora e com uma organização social. Nessa 
hipótese, é correto afirmar que essa empresa possui 
contratos 
 
(A) apenas com a administração direta e indireta. 
(B) apenas com a administração direta e com paraestatais. 
(C) apenas com administração indireta e com paraestatais. 
(D) apenas com entidades com personalidade jurídica de 

direito público. 
(E) com administração direta, indireta e com entidade não 

integrante da administração pública. 
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QUESTÃO 36 ____________________________________  
 
Em 2007, a empresa Alfa, que estava passando por vários 
problemas estruturais, resolveu fazer um acordo coletivo de 
trabalho para solucionar algumas questões remuneratórias. 
Em 2009, depois de instaurado um dissídio coletivo, foi 
prolatada uma sentença normativa pondo fim aos conflitos da 
empresa. Acerca dos acordos coletivos de trabalho e das 
sentenças normativas, é correto afirmar que se trata de 
fontes 
 
(A) autônomas. 
(B) heterônomas. 
(C) autônomas e heterônomas, respectivamente. 
(D) heterônomas e autônomas, respectivamente. 
(E) materiais econômicas. 
 
QUESTÃO 37 ____________________________________  
 
Considere que Marcos, depois de três anos trabalhando na 
empresa Gama, foi indicado por seus patrões a fazer parte 
da CIPA. José, por sua vez, foi eleito por seus companheiros 
para representar a categoria dos empregados. Nessa 
situação, é correto afirmar que 
 
(A) ambos possuem estabilidade provisória. 
(B) ambos possuem estabilidade provisória, mas apenas a 

estabilidade de José se estende para um ano depois 
do mandato. 

(C) apenas Marcos possui estabilidade provisória, com 
término da estabilidade no fim do mandato. 

(D) José possui estabilidade provisória que se inicia com a 
posse no cargo e se estende para um ano depois do 
mandato. 

(E) Marcos não possui estabilidade provisória. 
 
QUESTÃO 38 ____________________________________  
 
Acerca do instituto do aviso prévio, assinale a alternativa 
incorreta  com base na Consolidação das Leis do Trabalho. 
 
(A) É obrigatório tanto para o empregado quanto para o 

empregador. 
(B) Nos contratos por prazo determinado, não existe 

nenhuma possibilidade de exigência do aviso prévio. 
(C) É devido o aviso prévio ao empregado na rescisão 

indireta, bem como na dispensa motivada pela extinção 
da empresa. 

(D) O aviso prévio é direito irrenunciável pelo empregado, 
mas essa irrenunciabilidade não é absoluta. 

(E) Não existe solenidade para a concessão do aviso 
prévio, podendo a comunicação, até mesmo, ser feita 
verbalmente. 

 
QUESTÃO 39 ____________________________________  
 
Um mês antes de suas férias, Paulo foi alertado para o fato 
de que suas ausências injustificadas ao serviço 
influenciariam na quantidade de dias de férias. Ao receber a 
notícia, ele discutiu com seu patrão e, por isso, sofreu pena 
de suspensão disciplinar. No tocante à suspensão e à 
interrupção do trabalho, é correto afirmar que férias, 
ausências injustificadas e suspensão disciplinar 
correspondem, respectivamente, a hipóteses de 
 
(A) interrupção, suspensão e suspensão. 
(B) suspensão, interrupção e interrupção. 
(C) suspensão, interrupção e suspensão. 
(D) interrupção, suspensão e interrupção. 
(E) suspensão, suspensão e interrupção. 

QUESTÃO 40 ____________________________________ 
 
Assinale a alternativa incorreta  no que toca aos elementos 
caracterizadores das relações de emprego e de trabalho. 
 
(A) Se o trabalho prestado for voluntário, não haverá 

reconhecimento de vínculo de emprego, uma vez que 
sua configuração exige a onerosidade, ou seja, o 
pagamento de remuneração pelos serviços prestados. 

(B) Relação de trabalho é qualquer relação jurídica por meio 
da qual uma pessoa natural se compromete a prestar 
serviço ou executar uma obra em favor de outrem. 

(C) O fenômeno da “pejotização”, correspondente ao 
comportamento empresarial de obrigar os 
trabalhadores a criarem pessoas jurídicas para a 
prestação do serviço, não prevalece no ordenamento 
jurídico brasileiro, tendo em vista o princípio da 
primazia da realidade. 

(D) O principal requisito diferenciador da relação de 
trabalho para a relação de emprego encontra-se na 
subordinação jurídica. 

(E) Como regra, o contrato de trabalho é intuitu personae 
em relação ao empregado, mas não há o requisito da 
pessoalidade em relação à figura do empregador. 

 
QUESTÃO 41 ____________________________________ 
 
Acerca dos dispositivos da Lei de Introdução ao Código Civil, 
assinale a alternativa correta. 
 
(A) Há revogação expressa, no momento em que uma 

nova lei estabelece disposições gerais, as quais 
revogam as leis especiais anteriores, em razão de 
disporem sobre a mesma matéria, a fim de evitar 
conflito legislativo. 

(B) No sistema normativo positivado, poderá ocorrer 
conflito de normas. A antinomia aparente permite, por 
meio da subsunção, que sejam as normas 
incompatíveis conservadas, sendo desnecessária a 
revogação de uma para a validação de outra. 

(C) O instituto da represtinação da lei, contemplado no 
ordenamento jurídico pátrio, permite o retorno da 
vigência da lei revogada, com eficácia ex nunc durante 
o período da revogação. 

(D) Ao juiz é permitida a aplicação de dispositivos de lei 
revogados, caso inexista no ordenamento jurídico 
vigente legislação específica sobre o assunto tratado 
pela lei revogada. 

(E) A Lei de Introdução ao Código Civil permite a utilização 
dos costumes contra legem, como instrumento de 
suprir as lacunas da lei e integrar o sistema jurídico. 

 
QUESTÃO 42 ____________________________________ 
 
Acerca dos negócios jurídicos, assinale a alternativa correta. 
 
(A) Se houver impossibilidade relativa do objeto, ou seja, se 

a prestação não puder ser realizada por um terceiro que 
não seja o devedor, o negócio jurídico restará inválido. 

(B) O representante convencional é aquele a quem a 
norma jurídica confere poderes para administrar bens 
alheios, obrigando-se diretamente perante terceiros. 

(C) Ante a indivisibilidade do objeto do negócio jurídico, o 
sujeito capaz que veio a contratar com o relativamente 
incapaz estará autorizado a invocar em seu favor a 
incapacidade relativa deste. 

(D) A integração do negócio jurídico diz respeito ao 
conteúdo da declaração de vontade, a qual determina 
os direitos, as faculdades, os deveres e as pretensões 
dela decorrentes. 

(E) O erro essencial torna o ato jurídico nulo, desde que 
incida sobre normas dispositivas não cogentes, 
podendo ser de fato ou de direito. 
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QUESTÃO 43 ____________________________________  
 
Assinale a alternativa correta acerca da posse e da 
propriedade, considerando que são direitos reais. 
 
(A) A perda da propriedade imobiliária por meio do 

abandono, como forma de extinção subjetiva do direito, 
depende, além dos atos do proprietário, da transcrição 
no respectivo registro. 

(B) Entre os modos derivados de aquisição da propriedade 
de bem móvel, encontra-se a celebração do contrato 
de compra e venda. 

(C) Aquele que, por quinze anos, mantém posse 
ininterrupta e sem oposição de bem imóvel por meio da 
usucapião ordinária, com a finalidade de moradia, 
adquire sua propriedade. 

(D) O Código Civil consagrou a função social da posse ao 
contemplar a desapropriação judicial indireta e de 
aquisição da propriedade imobiliária. 

(E) A propriedade de bens móveis ou imóveis é adquirida 
por meio da tradição. O requisito, previsto em lei, para 
a validade da aquisição, é o título de propriedade do 
vendedor ou de terceiro por ele representado. 

 
 
QUESTÃO 44 ____________________________________  
 
Em relação aos dispositivos do Código Civil que tratam da 
matéria contratual, assinale a alternativa correta. 
 
(A) O alienante responde pela evicção nos contratos 

onerosos e gratuitos; sendo parcial, o evicto deverá 
optar pela restituição de parte do valor do negócio 
correspondente. 

(B) Para que os negócios atípicos sejam reconhecidos e 
adquiram valor perante o ordenamento, exige-se que 
realizem interesses considerados merecedores de 
tutela jurídica, sendo insuficiente, embora necessário, 
que não contrariem as normas inderrogáveis, o bom 
costume e a ordem pública. 

(C) A proposta, bem como o convite para apresentação de 
ofertas, tem caráter vinculante, em virtude de conter 
todos os elementos do contrato, de modo que o 
aderente deve, somente, manifestar sua vontade. 

(D) O alienante responde pelo perecimento da coisa por 
força maior e vício já existente ao tempo da tradição, 
caso em que deve ter o valor da prestação restituído. 

(E) O contrato preliminar, por ser uma figura jurídica 
atípica, tem requisitos específicos, diversos do contrato 
principal, para sua celebração, sendo um deles a 
vinculação à obrigação contratual futura. 

 
 
QUESTÃO 45 ____________________________________  
 
A respeito da responsabilidade civil, é correto afirmar que 
 
(A) a responsabilidade civil decorrente do abuso do direito 

independe de culpa e fundamenta-se somente no 
critério objetivo-finalístico. 

(B) a ação de indenização por dano moral é de caráter 
pessoal, razão pela qual, falecendo o autor, deverá ser 
extinta sua resolução do mérito. 

(C) é objetiva a responsabilidade daquele que provocar 
acidente por exercício de atividade de risco. Desse 
modo, independe de culpa e de nexo causal entre a 
atividade e o dano, havendo obrigação de indenizar. 

(D) o ordenamento jurídico brasileiro considera ilícito o ato 
praticado em estado de necessidade, mas, ao valorar 
os prejuízos dele resultantes, imputa-os ao autor do 
dano, como meio de facilitar a reparação. 

(E) devido à crescente interpenetração entre o direito 
público e o privado, as consequências na seara da 
responsabilidade resultam no fato de que a 
condenação à indenização civil abarca todos os efeitos 
do dano; por consequência exclui a criminal. 

 
 
QUESTÃO 46 ____________________________________ 
 
Quanto às regras de competência do processo civil, é correto 
afirmar que 
 
(A) a competência determinada pelo critério do valor da 

causa é classificada como absoluta, tendo em vista 
que haverá renúncia tácita ao valor excedente, caso 
ultrapasse o limite previsto no procedimento sumário.  

(B) o julgamento do conflito de competência entre um juiz 
federal e um juiz estadual investido de jurisdição 
federal compete ao Tribunal Regional Federal.  

(C) sendo conexas duas ou mais demandas e tendo sido 
propostas perante juízos de comarcas diversas, 
considera-se prevento aquele que proferiu o primeiro 
despacho liminar positivo. 

(D) a interposição de embargos de terceiro por uma 
empresa pública federal em ação que tramita perante a 
Justiça Estadual torna absolutamente incompetente o 
juízo do processo principal, obrigando ao 
deslocamento para o juízo competente, ou seja, o 
federal. 

(E) a incompetência absoluta pode ser alegada a qualquer 
tempo, no entanto, se o réu não o fizer no momento 
oportuno, responderá integralmente pelas custas e 
honorários advocatícios, independentemente da 
improcedência do pedido. 

 
 
QUESTÃO 47 ____________________________________ 
 
O processo de execução foi alvo de várias alterações 
legislativas nos últimos anos. Em relação aos dispositivos 
vigentes, assinale alternativa correta. 
 
(A) O princípio da imutabilidade da coisa julgada determina 

que a liquidação da sentença deve corresponder 
estritamente ao decidido na fase cognitiva, razão pela 
qual a condenação deve prever a incidência de juros 
moratórios e correção monetária. 

(B) A multa prevista na fase do cumprimento da sentença, 
de acordo com o entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça, incidirá, após a intimação do executado e o 
decurso do prazo de quinze dias para o pagamento. 

(C) A penhora de bens, bem como a citação do executado, 
poderá ser feita por carta precatória. Nesse caso, os 
embargos à execução serão opostos perante o juízo 
deprecado, restando a competência para o julgamento 
ao juízo deprecante. 

(D) Em ação de execução contra diversos devedores, a 
concessão do efeito suspensivo aos embargos 
oferecido por um aproveita aos demais, 
independentemente da motivação apresentada.  

(E) A discussão sobre a validade da penhora ou o valor da 
avaliação deverá ser feita no prazo de quinze dias, a 
contar da intimação do auto de penhora e avaliação, 
por meio da impugnação. 



 

FUNDAÇÃO UNIVERSA                                      CORECON – PTE – ADVOGADO – NÍVEL PLENO (CÓDIGO 107)                                                        Página 13 de 15 

QUESTÃO 48 ____________________________________  
 
Assinale a alternativa correta acerca dos sujeitos da relação 
jurídico-processual.  
 
(A) O relativamente incapaz tem capacidade para ser parte 

e legitimidade processual, porquanto é apenas 
representado em juízo. 

(B) A assembleia legislativa estadual terá capacidade 
processual para propor ação que vise à defesa dos 
interesses institucionais. 

(C) O mandado de segurança coletivo, conforme previsto 
na Constituição Federal, poderá ser proposto por 
entidade de classe ou associação, mediante 
autorização prévia de seus membros ou associados. 

(D) Haverá substituição processual pelo Ministério Público, 
na ação popular e na ação civil pública, quando a parte 
originária desistir da ação. 

(E) Havendo lacuna na lei, o juiz poderá decidir por 
equidade, com fundamento na analogia, costumes e 
princípios gerais do direito. 

 
 
QUESTÃO 49 ____________________________________  
 
Acerca da sentença e seus efeitos, assinale a assertiva 
correta.  
 
(A) Na ação popular, a eficácia da sentença proferida é 

extensiva a todos. No entanto, se o pedido for julgado 
improcedente por insuficiência de provas, poderá 
qualquer legitimado propor outra ação popular, com 
idêntico fundamento, havendo novas provas. 

(B) Os requisitos para propositura da ação rescisória são, 
entre outros, o trânsito em julgado e a impossibilidade 
da interposição de novo instrumento recursal. 

(C) Os motivos de fato e de direito contidos na sentença, 
assim como a verdade desses fatos indicada na 
fundamentação, como base da decisão proferida, a 
qual deve ser obedecida pelas partes, tornam-se 
indiscutíveis e fazem coisa julgada material. 

(D) O Superior Tribunal de Justiça entende que a sentença 
citra petita, na qual o juiz deixa de analisar pedido 
formulado ou fundamento de fato ou de direito, não 
pode ser anulada de ofício pelo Tribunal ad quem.  

(E) A sentença que homologa transação judicial pode ser 
discutida em sede de ação rescisória, conforme 
entendimento jurisprudencial dominante. 

 
 
QUESTÃO 50 ____________________________________  
 
A respeito das normas processuais que regem o sistema 
recursal, assinale a alternativa correta. 
 
(A) Caso o autor tenha juntado aos autos documentos 

sobre os quais o réu não tenha obtido vista, no 
julgamento da apelação, o Tribunal, ao reconhecer a 
nulidade da sentença, remeterá os autos ao juízo de 
origem, a fim de colher a devida manifestação do réu. 

(B) O agravo de instrumento deverá conter preliminar 
demonstrando a relevância jurídica e social. Em caso 
negativo, será convertido em agravo retido, sendo essa 
decisão irrecorrível. 

(C) Uma exceção ao cabimento da apelação é a 
possibilidade de interposição de recurso ordinário em 
face de sentença proferida em ação, na qual for parte 
Estado estrangeiro ou organismo internacional, em um 
polo e no outro, município ou pessoa residente ou 
domiciliada no Brasil. 

(D) Os efeitos da súmula vinculante são ex tunc. Desse 
modo, os recursos em trâmite, após a edição da 
súmula, deverão ser analisados nos exatos limites 
previstos, em razão do princípio da segurança jurídica. 

(E) O Superior Tribunal de Justiça tem competência para 
julgar o recurso especial interposto em face de decisão 
proferida pelos Tribunais Regionais Federais, em única 
ou última instância, cujo objeto for a análise da 
validade de lei local contestada em face de lei federal. 

 
RASCUNHO 
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PROVA DISCURSIVA 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ORIENTAÇÕES PARA A ELABORAÇÃO DO TEXTO  

Para a elaboração do texto , atente para as seguintes orientações: 

� O texto tem o objetivo de avaliar a capacidade de expressão na modalidade escrita e o uso das normas do registro formal culto da Língua 

Portuguesa. O candidato deverá produzir, a partir do tema proposto, um texto, com extensão máxima de 30 (trinta) linhas, primando pela 

clareza, precisão, consistência, concisão e aderência às normas do registro formal. 

� O texto deverá ser manuscrito, em letra legível, com caneta esferográfica de tinta preta ou azul, fabricada com material transparente, não 

sendo permitida a interferência e(ou) a participação de outras pessoas, salvo em caso de candidato portador de deficiência. 

� A folha de texto definitivo  não poderá ser assinada, rubricada nem conter qualquer palavra ou marca que identifique o candidato, sob pena 

de anulação do texto. Assim, a detecção de qualquer marca identificadora no espaço destinado à transcrição de texto definitivo acarretará a 

anulação do texto. 

� A folha de texto definitivo  será o único documento válido para avaliação da prova discursiva. A folha para rascunho neste caderno é de 

preenchimento facultativo e não servirá para avaliação. 

João propôs uma ação em face do Conselho Regional de Economia perante a 3.ª Vara da Seção Judiciária da Justiça 
Federal de Campinas/SP. Ao mesmo tempo, Laura propôs uma ação com a mesma causa de pedir, distribuída ao juiz da 
Seção Judiciária de Recife/PE, que deferiu o pedido liminar e citou o réu para apresentar sua defesa.  

O juiz de Campinas, ao tomar conhecimento da ação em curso perante a Justiça Federal de Recife, avocou para si a 
competência, declarando-se absolutamente competente, o que originou um conflito de competência, uma vez que o juiz de 
Campinas também adotou o mesmo posicionamento. O referido conflito foi encaminhado para decisão pelo órgão julgador 
competente. 
  
  
Em relação a essa situação hipotética, redija um texto dissertativo  que aborde, necessariamente, os seguintes tópicos e 
explique os fatos processuais elencados: 
 
(a) justificação da competência determinada na questão, sua classificação pelo critério objetivo e regime jurídico; 
(b) os tipos de regras de modificação da competência, finalidade e indicação de qual delas se aplica ao caso; 
(c) regras de prevenção, aplicabilidade ao caso; e 
(d) conflito de competência: conceito, procedimento e competência para julgar. 
 

TEMA 
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RASCUNHO 
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